
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.234.731 - RS (2011/0024419-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. JUSTIÇA GRATUITA. 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. PESSOA JURÍDICA SEM FINS 
LUCRATIVOS. SINDICATO. ALEGAÇÃO DE SITUAÇÃO 
ECONÔMICA-FINANCEIRA PRECÁRIA. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE NA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a 
demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões 
relevantes e pertinentes ao desfecho da causa. É cediço que, quando o Tribunal a 
quo se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, não 
cabe falar em ofensa dos dispositivos legais.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmada no âmbito da Corte Especial, no 
julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 155.037/RS, da 
Relatoria do Ministro Hamilton Carvalhido, entende que o benefício da assistência 
judiciária gratuita, disposta na Lei n. 1.060/50, pode ser deferido às pessoas jurídicas, 
sendo imprescindível, contudo, distinguir duas situações: (i) em se tratando de pessoa 
jurídica sem fins lucrativos (entidades filantrópicas ou de assistência social, 
sindicatos, etc.), basta o mero requerimento, cuja negativa condiciona-se à 
comprovação da ausência de estado de miserabilidade jurídica pelo ex adverso; e (ii) 
no caso de pessoa jurídica com fins lucrativos, incumbe-lhe o ônus probandi da 
impossibilidade de arcar com os encargos financeiros do processo.
3. Nota-se que o Tribunal a quo, conclui que os documentos juntados aos autos 
atestam a inexistência de miserabilidade do sindicato postulante, que possui 
condições de arcar com os ônus sucumbenciais do processo, ou seja, concluiu pelo 
não preenchimento dos requisitos para o enquadramento do beneficio. A revisão, 
destarte, de tais fundamentos, adotados com base nos aspectos fático-probatório dos 
autos, é inviável em sede extraordinária em face da vedação expressa na Súmula n. 
7/STJ.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
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e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.234.731 - RS (2011/0024419-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto pelo Sindicato dos Servidores Federais do Rio 

Grande do Sul - SINDSERF/RS, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 

65):

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA.
Viável a concessão do benefício da justiça gratuita à entidade sindical - que 

detém personalidade jurídica - desde que demonstrada, cabalmente, a ausência de 
condições financeiras para arcar com pagamento de despesas e custas 
processuais. Não-demonstrada ausência de condições econômicas para tanto.

Os embargos declaratórios opostos findaram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 1º, 2º e 3º da Lei n. 1.060/50, 87 da Lei n. 8.078/90. Sustenta, 

em suma, que em se tratando de pessoa jurídica sem fins lucrativos deve ser concedido o 

benefício da justiça gratuita, independentemente de prova. Por fim, sustenta a violação dos arts. 

458, inc. II, e 535, inc. II, do Código de Processo Civil - CPC, por não haver, a Corte de origem, 

se pronunciado sobre os temas suscitados nos aclaratórios.

Contrarrazões às fls. 125/129.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.234.731 - RS (2011/0024419-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. JUSTIÇA GRATUITA. 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. PESSOA JURÍDICA SEM FINS 
LUCRATIVOS. SINDICATO. ALEGAÇÃO DE SITUAÇÃO 
ECONÔMICA-FINANCEIRA PRECÁRIA. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE NA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a 
demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões 
relevantes e pertinentes ao desfecho da causa. É cediço que, quando o Tribunal a 
quo se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, não 
cabe falar em ofensa dos dispositivos legais.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmada no âmbito da Corte Especial, no 
julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 155.037/RS, da 
Relatoria do Ministro Hamilton Carvalhido, entende que o benefício da assistência 
judiciária gratuita, disposta na Lei n. 1.060/50, pode ser deferido às pessoas jurídicas, 
sendo imprescindível, contudo, distinguir duas situações: (i) em se tratando de pessoa 
jurídica sem fins lucrativos (entidades filantrópicas ou de assistência social, 
sindicatos, etc.), basta o mero requerimento, cuja negativa condiciona-se à 
comprovação da ausência de estado de miserabilidade jurídica pelo ex adverso; e (ii) 
no caso de pessoa jurídica com fins lucrativos, incumbe-lhe o ônus probandi da 
impossibilidade de arcar com os encargos financeiros do processo.
3. Nota-se que o Tribunal a quo, conclui que os documentos juntados aos autos 
atestam a inexistência de miserabilidade do sindicato postulante, que possui 
condições de arcar com os ônus sucumbenciais do processo, ou seja, concluiu pelo 
não preenchimento dos requisitos para o enquadramento do beneficio. A revisão, 
destarte, de tais fundamentos, adotados com base nos aspectos fático-probatório dos 
autos, é inviável em sede extraordinária em face da vedação expressa na Súmula n. 
7/STJ.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão merece parcial acolhida.

Inicialmente, quanto à violação do artigo 535, inciso II, do CPC, verifica-se que esta não 

se efetivou no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou 

contradição no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte 

de origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as 

Documento: 1041367 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/03/2011 Página  4 de 4



 
 

 
questões relevantes e pertinentes ao desfecho da causa.

É cediço que, quando o Tribunal a quo se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos, não cabe falar em ofensa dos dispositivos legais. Saliente-se, ademais, 

que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde 

que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato 

ocorreu na hipótese dos autos. 

Rejeito, pois, a alegada afronta do artigo 535 do CPC.

A jurisprudência desta Corte Superior, firmada no âmbito da Corte Especial, no 

julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 155.037/RS, da Relatoria do 

Ministro Hamilton Carvalhido, entende que o benefício da assistência judiciária gratuita, disposta 

na Lei n. 1.060/50, pode ser deferido às pessoas jurídicas, sendo imprescindível, contudo, 

distinguir duas situações: (i) em se tratando de pessoa jurídica sem fins lucrativos (entidades 

filantrópicas ou de assistência social, sindicatos, etc.), basta o mero requerimento, cuja negativa 

condiciona-se à comprovação da ausência de estado de miserabilidade jurídica pelo ex adverso; 

e (ii) no caso de pessoa jurídica com fins lucrativos, incumbe-lhe o ônus probandi da 

impossibilidade de arcar com os encargos financeiros do processo.

No caso em análise, a Corte de origem, ao analisar as peculiaridades fáticas do caso 

concreto, partiu dos seguintes pressupostos:

Quando da apreciação do pedido de atribuição de efeito suspensivo a este 
recurso (fls. 51/52), este Juízo manifestou-se nos seguintes termos: 

É viável a concessão da justiça gratuita à pessoa jurídica desde que 
demonstrada sua impossibilidade de arcar com custas e despesas 
processuais sem prejuízo de sua manutenção. Demonstração que pode 
ser feita mediante apresentação de documentos públicos e/ou 
particulares que atestem sua condição de hipossuficiente.
[...]
Os extratos, anexados à petição recursal (fls. 29/34), emitidos em 
28/11/2008 e 31/12/2008, em nome do correntista Sindicato Servidores 
Federais (conta corrente nº 108.401-1; Banco do Brasil), evidenciam 
créditos e débitos, movimentados nessa conta, mas, absolutamente, 
permitem aferir acerca da alegada ausência de condição econômica para 
custeio de sua atuação em juízo, na condição de substituto processual, 
sendo essa, aliás, uma das prerrogativas que justifica suas arrecadações 
(dentre outras, contribuições sindical, confederativa, assistencial, 
associativa).
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[...]

Não tendo havido alteração das situações fática e jurídica, mantém-se a 
decisão supramencionada.

Nota-se que o Tribunal a quo, conclui que os documentos juntados aos autos atestam a 

inexistência de miserabilidade do sindicato postulante, que possui condições de arcar com os ônus 

sucumbenciais do processo, ou seja, concluiu pelo não preenchimento dos requisitos para o 

enquadramento do beneficio.

A revisão, destarte, de tais fundamentos, adotados com base nos aspectos 

fático-probatório dos autos, é inviável em sede extraordinária em face da vedação expressa na 

Súmula n. 7/STJ.

Isso posto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nesta parte, nego-lhe 

provimento.

É como voto.

Documento: 1041367 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/03/2011 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0024419-0 REsp 1.234.731 / RS

Números Origem:  200904000399222  200971000248169

PAUTA: 01/03/2011 JULGADO: 01/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES 

- DNIT
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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